
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.886 - PE (2014/0337688-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : DISTRIBUIDORA PERNAMBUCANA DE REVISTAS LTDA - 

DISPER 
AGRAVADO  : MANUEL JOÃO MADUREIRA DE CASTRO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES  - SP068650 
   ALEXANDRE DE OLIVEIRA UCHÔA CAVALCANTI  - PE013857 
   LUIZ ALFREDO BIANCONI  - SP133132 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
AUSÊNCIA DE PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça é 
o de que, para ocorrer o redirecionamento da execução, é necessário, 
além da dissolução irregular da pessoa jurídica, a existência do poder de 
gerência do sócio à época do fato gerador da dívida.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido asseverou a ausência dos 
poderes de gerência na época do fato gerador, o que impede o 
redirecionamento. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de setembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.886 - PE (2014/0337688-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO (FAZENDA 
NACIONAL) contra a decisão de e-STJ fls. 214/217, proferida pelo em. Min. Olindo Menezes 
(desembargador convocado do TRF 1ª Região) que negou seguimento ao recurso especial.

A agravante sustenta, em síntese, que aferir se o sócio estava presente à 
época do fato gerador é irrelevante para o redirecionamento da execução fiscal, pois o fato 
gerador em si não serve para imputar responsabilidade tributária (e-STJ fls. 222/225).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.886 - PE (2014/0337688-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, a decisão 
agravada não merece reforma.

Há de se registrar que o Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

Consoante anteriormente explicitado, quanto ao redirecionamento, esta 
Corte reconhece sua possibilidade ante a dissolução irregular da empresa. Além disso, o 
entendimento da Primeira Turma é no sentido da conjugação de que o sócio para quem se 
pretende redirecionar a execução tenha poderes de gerência na época da ocorrência dos fatos 
geradores. Seguem os precedentes: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  
REDIRECIONAMENTO.  DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE PODER 
DE GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça definiu as seguintes  
orientações:  a) o redirecionamento da execução fiscal ao sócio,  em  razão  de  
dissolução  irregular da empresa, pressupõe a respectiva  permanência no 
quadro societário ao tempo da dissolução; e  b)  o  redirecionamento não pode 
alcançar os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso do sócio 
na sociedade.
2.  Na  situação em que fundamentado o pedido de redirecionamento da 
execução  fiscal  na  dissolução  irregular  da empresa executada, é 
imprescindível  que o sócio contra o qual se pretende redirecionar o feito  tenha  
exercido  a  função  de  gerência no momento dos fatos geradores e da 
dissolução irregular da sociedade. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.497.599/SP, 
Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe  26/2/2015;  AgRg no Ag n. 
1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina,  DJe  4/3/2015;  e  AgRg  no  
AREsp n. 705.298/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
1/9/15; AgRg no REsp n. 1.364.171/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 29/2/2016.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 841.408/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
29/03/2016).

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. A CORTE DE ORIGEM 
AFIRMOU QUE O SÓCIO CONTRA O  QUAL  SE  PRETENDE  
REDIRECIONAR  A  EXECUÇÃO  FISCAL NÃO EXERCIA EFETIVAMENTE  O 
CARGO DE GERÊNCIA DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA À ÉPOCA DO FATO  
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GERADOR  DO  PEDIDO  DE  REDIRECIONAMENTO,  O QUE AFASTA A 
SUA PRETENDIDA APLICAÇÃO  AO  CASO  CONCRETO  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  A Súmula 435 do STJ diz que se presume dissolvida irregularmente a  empresa  
que  deixar  de  funcionar  no seu domicílio fiscal, sem comunicação  aos  órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal contra o 
sócio-gerente.
2.  Porém, para a admissão do redirecionamento da execução fiscal, é 
imprescindível que o sócio-gerente a quem se pretenda redirecionar a exigência  
tributária  tenha  exercido,  efetivamente,  a  função de gerência,  no  momento  
dos  fatos  geradores  do  tributo  e/ou  da dissolução  irregular  da empresa 
executada; sem essa verificação, a regra   do   art.   135  do  CTN  passaria  a  
configurar  casos  de responsabilidade  objetiva,  quando  se  sabe  que,  de 
acordo com a matriz   de  sua  interpretação,  as  situações  prefiguradas  neste 
dispositivo   tributário  codificado  dirige-se  à  contemplação  de situações  
infracionais,  em  que  se  requer  a apuração de conduta infratora, da parte do 
agente.
3.   Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1583690/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 07/06/2016, DJe 21/06/2016).

Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido asseverou a ausência dos 
poderes de gerência na época do fato gerador (e-STJ fl. 171), o que impede o redirecionamento. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0337688-7 REsp 1.504.886 / PE

Números Origem:  00003242320144050000  136602  200083000041294  3242320147150000  
41290420004058300

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DISTRIBUIDORA PERNAMBUCANA DE REVISTAS LTDA - DISPER 
RECORRIDO : MANUEL JOÃO MADUREIRA DE CASTRO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES  - SP068650 

 ALEXANDRE DE OLIVEIRA UCHÔA CAVALCANTI  - PE013857 
 LUIZ ALFREDO BIANCONI  - SP133132 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : DISTRIBUIDORA PERNAMBUCANA DE REVISTAS LTDA - DISPER 
AGRAVADO  : MANUEL JOÃO MADUREIRA DE CASTRO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES  - SP068650 

 ALEXANDRE DE OLIVEIRA UCHÔA CAVALCANTI  - PE013857 
 LUIZ ALFREDO BIANCONI  - SP133132 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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